Comarca da Capital - 11ª Vara Cível
Juíza: Lindalva Soares Silva
Processo nº 0482541-95.2015.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 11ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0203155-10.2009.8.19.000 Ação: Obrigação de Não Fazer Autor: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SOLAR SILVEIRA MARTINS Ré: LUIZA MARIA GARRO SALLES 1- RELATÓRIO 1.1 - Trata-se de ação interposta pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SOLAR SILVEIRA MARTINS em face de LUIZA MARIA GARRO SALLES, objetivando a não utilização do imóvel da ré para fins não residenciais, cumulado com cominação de multa na hipótese de descumprimento da ordem judicial e condenação da Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Alega o autor que a ré tem utilizado sua unidade residencial no condomínio para atendimento de clientes, usando a portaria como extensão de seu consultório. Aduz que a natureza do condomínio é residencial e o acesso de pessoas estranhas vem fragilizando a segurança e constrangendo os demais condôminos. Alega não ter logrado êxito para solução administrativa. Anexa Convenção de Condomínio, Regimento Interno do Condomínio e fotos de alegado acompanhante de um dos pacientes da Ré dormindo na poltrona da portaria do prédio. Petição fls.03/04; anexos fls.11 a 26. 1.2 - Regularmente citada, a Ré apresentou contestação às fls. 57/64, alegando, em apertada síntese, que, a ação objetiva desqualificá-la e ofendê-la, que tem problemas de relacionamento com o síndico e as três testemunhas arroladas pelo autor; que falta interesse processual ao autor por não ter aplicado multa em vez de demandar judicialmente; que o autor pretende a prolação de sentença condicional que é incompatível com ordenamento. Pede gratuidade de justiça e improcedência da ação. 1.3 - Audiência de Conciliação sem acordo às fls. 92. Indeferida a gratuidade de justiça às fls. 115: embargos de declaração às fls. 125/131. Às fls. 136/137, decisão rejeitando os embargos. Agravo interposto às fls. 152/165; Acordão indeferindo agravo às fls. 185/191. Saneado o processo às fls. 193, deferidas provas documentais e orais. 1.4 - Realizada a audiência de instrução e julgamento, que transcorreu conforme assentada acostada às fls. 249, foi colhido o depoimento de uma testemunha arroladas pelo Autor. É o relatório. Decido. 2 - FUNDAMENTAÇÃO 2.1 - Trata-se de ação proposta objetivando o Autor a condenação da Ré em obrigação de não fazer, pelos fatos explicitados na inicial. O pleito objetiva que a Ré se abstenha de usar o imóvel para fins não residenciais, e a cominação de multa para assegurar a obtenção do resultado equivalente a tutela vindicada. 2.2 - A controvérsia cinge-se a suposta violação das regras condominiais pela utilização pela Ré do apartamento em que reside para práticas profissionais como psicóloga, uma vez constar na Convenção de Condomínio e Regulamento Interno do Edifício Solar Silveira Martins a finalidade do prédio exclusivamente residencial. 2.3 - Na contestação, a Ré reconheceu que no local vem atendendo seus pacientes. A testemunha ouvida na audiência de instrução e julgamento confirma que a Ré utiliza o imóvel para tal finalidade, ocasionando transtornos aos demais moradores. Foi reconhecida pela Ré que o homem nas fotos trazidas aos autos às fls. 11 e 13, pessoa estranha ao condomínio, dormindo no sofá da portaria do prédio, era acompanhante de um de seus pacientes, como alegado na petição inicial. 2.4 - Verifica-se, assim, que a Ré efetivamente vem utilizando o imóvel localizado à Rua Silveira Martins 147, apto 603, para fins não residenciais, estando ali instalado seu consultório, para desenvolvimento de suas atividades profissionais como psicóloga.Nos tempos atuais não é incomum que profissionais exerçam atividades laborativas em suas residências, ou mesmo que, por força da carga de trabalho levem para casa tarefas para serem complementadas, entretanto, não se trata dessa hipótese no caso concreto. A Ré instalou o consultório e exerce atividade profissional que pressupõe atendimento de público, em prédio destinado exclusivamente ao uso residencial, gerando incômodos e insegurança aos vizinhos, e tal se depreende da prova testemunhal e fotos apensadas, fragilizando a segurança do edifício em razão do movimento de pessoas estranhas ao condomínio. Saliente-se que, mesmo nas hipóteses previstas na Lei Municipal 2062/93, conhecida como a Lei Fundo de Quintal, que veio disciplinar o funcionamento de microempresas e as empresas de pequeno porte na residência de um de seus titulares, hipótese com aplicabilidade estendida a alguns profissionais liberais autônomos, foram determinadas restrições decorrentes do direito de vizinhança, cujo arcabouço encontra-se nos artigos 1336 e 1351 do Código Civil. Dentre essas restrições, a vedação do atendimento no local e a impossibilidade de utilização de unidades de edificações multifamiliares sem a autorização, com unanimidade, do condomínio. Inteligência do artigo 1º, inciso V e § 1º da Lei. 2.5 - Nos termos do art. 1.336, inciso IV, do CC, é dever dos condôminos dar ao imóvel a mesma destinação da edificação e não o utilizar de forma a prejudicar o sossego e a segurança dos moradores. Qualquer alteração da destinação de uso do imóvel depende da aprovação dos demais condôminos, nos termos do art. 1.351, do CC. Inexiste autorização do condomínio para tal fim. Comprovados, pois, o uso nocivo da propriedade e a violação ao direito de vizinhança. 2.6 Em decisão proferida em sede de Apelação junto a Sétima Câmara Cível, processo 0203155-10.2009.8.19.0001, precedente do Tribunal do Rio de Janeiro no mesmo sentido: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. DIREITO DE VIZINHANÇA. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. UTILIZAÇÃO COMERCIAL. VIOLAÇÃO DA CONVENÇÃO CONDOMINIAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA, DETERMINANDO QUE OS RÉUS SE ABSTENHAM IMEDIATAMENTE DE UTILIZAR O IMÓVEL PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS, RESTANDO VEDADO O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COMERCIAL NO LOCAL, SOB PENA DE MULTA ÚNICA NO VALOR DE R$ 50.000,00. ...Não há dúvida de que é possível o exercício da atividade profissional na residência; no entanto, há de se observar a destinação do imóvel, bem como os direitos e deveres dos condôminos, coibindo-se eventuais abusos, conforme disposto nos artigos 1335 e 1336 do Código Civil. No caso em tela, comprovou-se que a atividade dos réus gerou incômodos aos vizinhos, assim como afetou a segurança do edifício, em virtude do intenso movimento de pessoas estranhas no condomínio. Demonstrada a utilização do imóvel de forma indevida e desvirtuada da vocação edilícia, correta a imposição da multa cominatória imposta...RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 3- DISPOSITIVO 3.1 - Isto posto, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, e extinto o processo, na forma do art. 487, inciso I, do CPC. 3.1 - DETERM,INO que A RE se abstenha IMEDIATAMENTE de utilizar o imóvel localizado à Rua Silveira Martins, nº 147, apartamento 603 do Edifício Solar Silveira Martins, para fins não residenciais, vedado o exercício de atividade profissional no local, nos termosdo art. 301, I, parte final c/c art. 297, DO CPC, FACE AO EXPOSTO NA FUNDAMENTAÇÃO ACIMA, VISANDO A SEGURANÇA E SOSSEGO DOS CONDOMINOS, sob pena de multa fixa de R$ 20.000,00 que passa a vigIr a partIr da INTIMAÇÃO PELO SR OFICIAL DE JUSTIÇA, CASO NAO CUMPRIDA, independente do TRANSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA. 2) ) Condenar a Ré ao ressarcimento das custas e despesas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I. Expeça-se INCONTINENTI, INDEPENDENTE DO TRANSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA a intimação da ré do teor do item 3.1 a ser realizada por Oficial de Justiça. VENHAMS AS CUSTAS PELO AUTOR PARA ESTA INTIMAÇÃO. . Transitada em julgado, ficam as partes desde logo intimadas para dizerem se têm algo mais a requerer, cientes de que os autos irão ao DIPEA em cinco dias. Após, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2017 Lindalva Soares Silva Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
